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			Apresentação

			O livro Prisões, Violência e Sociedade: saberes em perspectivas reúne contribuições a partir de análises elaboradas por pesquisadores, especialistas e operadores do sistema de justiça criminal, que atuam em harmônica simbiose entre a produção do conhecimento e o desenvolvimento de suas funções profissionais, em prol da defesa e pela manutenção da paz social.

			Trata-se de dar continuidade ao debate promovido no primeiro volume, intitulado: Prisões, Violência e Sociedade: debates contemporâneos, organizado em parceria entre as pesquisadoras, Eli Torres e Gesilane Maciel, no ano de 20171. À época, com a intenção de ampliar a visibilidade de temáticas prisionais ainda marginalizadas no Brasil.

			O segundo volume, organizado nos moldes de coletânea, dialoga, em especial, com as reflexões empreendidas durante o Estágio de pós-doutoramento2 de  Eli Torres e, vincula-se às iniciativas do Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais (CICS.NOVA), linha de pesquisa: Direitos, Políticas e Justiça da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, Portugal e, ao mesmo tempo, com o Núcleo de Políticas Públicas (NEPP), que congrega o Observatório de Violência, Segurança Pública e Penitenciária, na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), no Brasil.

			Os capítulos apresentam contribuições que trazem insights valiosos e informações embasadas em pesquisas articuladas às experiências profissionais dos/as respectivos autores/as. Tudo isso faz com que a diversidade nas perspectivas e abrangência dos temas examinados torne esta obra uma referência indispensável para estudantes, investigadores, profissionais e formuladores de políticas públicas que buscam aprofundar seus conhecimentos a respeito dos ciclos vivenciados no âmbito do sistema de justiça criminal.

			Nesse contexto, é com imensa satisfação que escrevemos o prefácio desta obra coletiva, que busca evidenciar os “saberes em diferentes perspectivas” onde os autores e autoras mergulham nas complexidades que permeiam as discussões sobre justiça e segurança pública no Brasil. Os pesquisadores vão além, ao explorarem os meandros mais profundos do sistema penal, por meio de uma jornada de reflexão crítica, analisando as raízes da violência, suas manifestações dentro das prisões e o impacto que essa dinâmica tem sobre a sociedade envolvente.

			Organizado em quatro eixos temáticos, nas páginas a seguir somos todos/as confrontados com as mais distintas realidades, com abordagens multifacetadas. O eixo Prisão, Criminalidade e Inteligência Penitenciária traz discussões fundamentais para compreender o retrato do sistema penitenciário, as questões relacionadas à criminalidade, as rebeliões e a legislação no Brasil. Ainda, procura dialogar sobre os avanços e desafios do Sistema Penitenciário Nacional, e a institucionalização e o posicionamento estratégico da inteligência penitenciária nacional no enfrentamento às organizações criminosas.

			O segundo eixo intitulado Gestão em Políticas Penais, procura dialogar sobre o desempenho prisional no Brasil, a eficiência de políticas penitenciárias e a atuação em redes contra a pandemia da covid-19.

			Já o terceiro eixo, Saúde e Educação em Espaços de Privação de Liberdade, aborda a educação em prisões em diferentes estados brasileiros, além de indicar experiências exitosas sobre a promoção da educação científica e de projetos de leitura, direcionado às pessoas em privação de liberdade. Sobre o tema saúde são debatidas questões relacionadas ao uso abusivo de drogas e as estratégias de superação na perspectiva do privado de liberdade.

			Por fim, o último eixo, Gênero, Violência e Prisão, reúne um conjunto de textos que tratam da vulnerabilidade social e os homicídios de mulheres, as questões sobre gênero, maternidade e o encarceramento feminino, e a condição de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas por atos infracionais.

			Trata-se, pois, de um convite à reflexão sobre o sistema penal, o enfrentamento às violências e ao crime organizado, o aprimoramento de políticas de segurança e o acesso às assistências penais. Temas fundamentais a serem compreendidos, na medida em que se busca a construção de um sistema mais eficiente e humano e, por consequência, favoreça a reinserção social daqueles que se encontram restritos de liberdade. Por outro lado, a leitura também nos desafia a enfrentar nossos próprios preconceitos e conceitos arraigados socialmente.

			Que este livro seja uma fonte de inspiração e conhecimento para todos os que se dedicam a compreender e elaborar soluções para os desafios enfrentados pelo sistema de justiça criminal, impulsionando, assim, a busca por uma transformação social nas prisões, onde a punição seja equilibrada com a oportunidade de reabilitação e reintegração, baseado no respeito aos direitos humanos.

			Convidamos ao leitor/leitora a embarcar nesta jornada intelectual e, que ao mergulhar nas páginas deste livro, esteja preparado/a para ser confrontado/a, para questionar suas convicções e para se engajar em um diálogo aberto e franco sobre as complexidades da prisão e as razões da violência no contexto da sociedade brasileira.

			Que a leitura seja enriquecedora!

			Eli Narciso Torres

			Gesilane Maciel José

			Maria João Leote de Carvalho

			As Organizadoras

			

			
				
					1	TORRES, Eli Narciso, JOSÉ, Gesilane Maciel (org.). Prisões, Violência e Sociedade. Jundiaí: Paco, 2017.

				

				
					2	Estágio de pós-doutoramento supervisionado pela Doutora Maria João Leote de Carvalho, vinculada ao Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais (CICS.NOVA), linha de pesquisa: Direitos, Políticas e Justiça da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, Portugal e pelo professor Doutor, Carlos Etulain, Núcleo de Políticas Públicas (NEPP) da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp).

				

			

		

	
		
			Prefácio

			A NECESSIDADE DO DEBATE SOBRE PRISÕES, VIOLÊNCIA E SOCIEDADE

			Nuno Franco Caiado3

			A discussão sobre a relação entre as prisões, a violência e a sociedade é sempre oportuna porque dela sempre vem uma clarificação sobre como a sociedade alimenta o sistema carcerário e como este reflete a sociedade. O tema é imenso, como se pode desde logo perceber pela pluralidade de contributos que este livro encerra. 

			Porém, hoje, quando as prisões no Brasil registram quase 700 mil encarcerados, convertendo-o num dos países com maior taxa de encarceramento do mundo (sem sequer contar com as prisões domiciliares), esse debate torna-se uma verdadeira urgência. Note-se ainda que aquele valor constitui uma subida de cerca de 200 mil em apenas uma década, e que a monitoração eletrônica – que no Brasil tem um caráter eminentemente prisional4 – ascende hoje a cerca de 100 mil casos em simultâneo sem que tenha ocorrido um real impacto no alívio do sistema prisional propriamente dito. 

			É, pois preciso, desenvolver um aprofundamento do tema, sabendo que ele é complexo, multifatorial e tendencialmente divisivo em termos sociais, o que não deve ser um fator de desmobilização mas uma motivação para levar mais longe o debate. É isso que este livro já faz, e bem, graças precisamente à diversidade das temáticas e das abordagens.

			Na realidade, é intrinsecamente bom adensar o pensamento e a intervenção no interior do sistema prisional em sentido estrito, levando à população privada da liberdade melhores serviços que se pretendem propositadamente orientados para a sua reabilitação, a ressocialização e a prevenção da reincidência, que devem ser o principal motor e a razão de ser da execução penal5.

			Por todo o livro se encontram interessantes referências à educação (mormente à remição6 de tempo da pena por efeito da leitura), à formação e ao trabalho remunerado e útil, aos cuidados de saúde e tratamento de estupefacientes. Seria ainda útil, no futuro, reflectir como é que estas intervenções podem ser completadas com programas estruturados de aquisição de competências sociais e pessoais e de modificação dos comportamentos criminais, e como desenvolver e adotar um modelo teórico que unifique e dê um sentido a toda a intervenção com os presos.

			O livro reflete uma visão humanista consequente deixando para trás conceções punitivistas e vingativas, mesmo que elas ainda sejam populares na sociedade. Aos muitos que as defendem, não resisto a perguntar-lhes se não é a própria realidade brasileira7 uma testemunha viva do falhanço da vingança e punição como motor de aplicação da justiça? Questiono-os também se não lhes causa alarme o facto de ao longo de décadas não terem resolvido o fenómeno criminal ou as dificuldades de segurança pública e de, concomitantemente, terem criado novos, nomeadamente a ingerível e dispendiosa superpopulação prisional. E termino: ainda assim, querem insistir no mesmo tipo de resposta? 

			Neste contexto tão difícil de um exagerado número de pessoas privadas da liberdade e de um quadro de crime sistémico (em grande parte, mas não exclusivamente, relacionado com as grandes desigualdades sociais) a única saída consiste em encontrar oportunidades a partir do caos (expressão tomada de empréstimo a um dos autores a propósito da crise pandémica da covid-19) e pensar – atividade felizmente gratuita – em como inovar de modo consistente, criativo mas criterioso (critérios de segurança, maleabilidade e ressocialização). É preciso desenhar novas soluções inspiradas nas melhores práticas de outros países e nos acordos internacionais de que o país é signatário, mas contendo respostas próprias realizadas por técnicos brasileiros e adequadas às realidades brasileiras. Este é o caminho a que todos são chamados a participar, como já o fizeram os autores desta obra.

			Se o eixo principal da intervenção deve ser sempre a reabilitação, nada impede que os aspectos da segurança prisional, absolutamente indispensável ao bom funcionamento geral do sistema e à reabilitação dos ofensores, sejam objeto de reflexão, dentro do quadro do respeito pelos direitos humanos, uma matriz que, se bem aplicada, acaba por ser funcional e favorecedora da pacificação e da reabilitação. De novo, felizmente a obra carrega um conjunto de argumentos neste sentido que vale a pena considerar. 

			O livro é, eminentemente, prisional, como o seu título anuncia. Pois, afinal, não permanece a prisão, no sentido de privação da liberdade em unidade dedicada a esse objetivo, como paradigma da pena? Por regra, na sociedade (essa abstração que todos e cada um de nós integra materialmente) inexiste um verdadeiro interesse em pensar e compreender o crime, as causas, as consequências e os modo de o enfrentar. A sociedade prefere antes arrumar o assunto nas prisões, supostamente afastando-o de si, na lógica de longe da vista, longe do coração. Porém, quem estuda o fenómeno criminal, as suas origens e possíveis respostas sabe muito bem que olhar para o lado ou varrer para debaixo do tapete não são verdadeiras soluções. Se o crime não é, propriamente dito, um constructo, é seguramente pelo menos um resultado e um produto social decorrente do funcionamento de qualquer tipo de sociedade. Não são conhecidas formas de organização social imunes ao desvio, todas as sociedades geram crime de acordo com as suas características. Por isso, o crime integra e integrará sempre o nosso quotidiano; a grande questão nunca será acabar com o crime mas definir constantemente meios adequados de o enfrentar. 

			Neste sentido, ocorre dizer que o elemento fundamental (sem desprezar a prevenção primária ante-justiça) é a definição de uma política criminal extensiva que vise reduzir riscos, gravidade e intensidade do crime, abrangendo uma dimensão repressivo-policial, de investigação, de formulação de adequadas respostas penais ao nível legislativo e de, finalmente, redesenhar uma multiplicidade de formas que, na execução das penas, satisfaça desígnios humanistas – e por isso mais funcionais e eficientes – de reabilitação, ressocialização e reinserção social (por esta ordem, que não é arbitrária). 

			Considero relevante reafirmar o princípio axiomático em que tenho insistido nos últimos vinte anos: sociedades urbanas e complexas geram fenómenos criminais complexos, e estes precisam ser enfrentados com soluções complexas; consequentemente, os sistemas penais e penitenciários saudáveis e funcionais são aqueles que acompanham essas complexidades, oferecendo uma pluralidade de soluções e respostas.

			Ou por outras palavras, são sistemas que recusam o primado da prisão, oferecendo antes soluções plurais que se adequam plástica e versatilmente às necessidades de controlo e de ressocialização. Assim, em vez de apenas prisão, ter-se-ia paralelamente sistemas de monitoração eletrônica, e probation / penas e medidas de execução na comunidade8 e dentro de cada um destes três pilares ou territórios de execução das penas e medidas, cria-se um amplo espaço para diversificar intervenções em função da combinação das necessidades de segurança e controlo com a natureza e tempo da pena ou medida, situação processual, idade, gênero, do tempo de duração da pena e, de sobremaneira, do risco, das características criminais dos ofensores e da sua responsividade.

			Se é certo que os tribunais e órgãos administrativos podem e devem caminhar neste sentido, melhor seria que fossem previamente servidos por legislação mais aperfeiçoada, e por políticas criminais que reduzam as possibilidades de recurso à prisão e, contrariamente, promovam a utilização de soluções paralelas (as referidas monitoração eletrônica e probation / penas e medidas de execução na comunidade) também elas soluções globais que podem ser desdobradas em múltiplas variantes. Tal requerirá, evidentemente, um enorme esforço de dotação de meios que, acredita-se, a prazo será compensado pelo alívio do sistema prisional. 

			Esta complexidade sistémica é muito exigente mas as experiências internacionais sugerem que é a única que permite alcançar soluções integrativas que ajudem a prevenir e diminuir o crime e a satisfazer as necessidades de proteção das vítimas e da sociedade em geral.

			Este tema é igualmente aflorado no livro, desbravando caminhos que seria muito útil continuarem a serem aprofundados. Assim haja leitores interessados e investigadores motivados.

			

			
				
					3	Perito e consultor em probation e monitoração electrónica – nfcaiado@gmail.com.

				

				
					4	Inclusive os sujeitos vigiados são apelidados de reclusos. 

				

				
					5	Pertenço ao grupo dos que consideram que existe igualdade entre prevenção geral e especial, mas que esta é a que deve comandar todo o trabalho nas prisões ou fora delas. 

				

				
					6	No Brasil, Torres (2020, p. 171) “esclarece a distinção dos vocábulos homófonos – “Remissão” e “Remição”. O primeiro, remissão: é a possibilidade de perdoar a dívida, numa espécie de indulgência a favor do condenado. Esse perdão da pena é ato de concessão, exclusivo, do presidente da república, conforme o art. 84, XII da Constituição Federal de 1988. O segundo termo – Remição, de acordo com o direito penal, consiste no pagamento da pena pelo trabalho prisional ou estudo, isto é, uma contrapartida”.

				

				
					7	Ou dos Estados Unidos da América. Caso diferente será o da China onde, porventura por motivos de ordem cultural, a questão coloca-se de modo distinto do chamado mundo ocidental em que nos inserirmos. Se são incontáveis as referências a programas, projetos, estudiosos, investigadores e académicos norte-americanos, desconhece-se simultaneamente figuras de referência no universo oriental.

				

				
					8	CAIADO, N. (2012) The Third Way: an Agenda for Electronic Monitoring in the Next Decade, Journal of Offender Monitoring, 24:1, Institute for Civil Research, EUA.
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			PRISÃO, CRIMINALIDADE E INTELIGÊNCIA PENITENCIÁRIA

		

	
		
		

	
		
			A CRIMINALIDADE E A LEGISLAÇÃO VIOLENTA NO BRASIL: cultura da prisão

			Walter Nunes da Silva Júnior9

			1 Introdução

			No Brasil dos dias de hoje, é recorrente uma pessoa ou grupo, em tom patriótico, assumir nas mais diversas redes sociais que é conservador e de direita e sair às ruas, empunhando bandeiras e faixas, pregando o fechamento do Congresso Nacional, do Supremo Tribunal Federal e a intervenção das Forças Armadas. 

			Mas não se vive o hoje sem o ontem, muito menos há o amanhã, sem o hoje. Passado, presente e futuro estão umbilicalmente presentes na vida e na realidade das coisas. Até porque a história dá voltas e reviravoltas. Adverte Zaffaroni (2019, p. 21) que “não existe uma ciência jurídico-penal a-histórica, porque todo saber tem história”. Na verdade, o que existe é uma cultura de dissimular os acontecimentos ocorridos no pretérito, a fim de excluir a responsabilidade pelas consequências que hoje incomodam quando descortinadas. 

			Nos anos 1980, foi estabelecido um consenso, espécie de pacto social, quanto à necessidade de colocar um ponto final no regime militar, alvitrando no seu lugar a democracia, o que culminou com a publicação da Carta de 1988, que fez exsurgir uma nova ordem, agora sob o perfil do Estado democrático de direito ou Estado constitucional. 

			A partir daí o regime democrático tornou-se autoevidente, valor aparentemente impregnado na mente de todos, até acontecer uma reviravolta. Discursos negacionistas e messiânicos de contestação da ciência, de salvação nacional, de guerra e de ódio, têm fomentado o declínio da democracia e consequente ascensão de lideranças político-partidárias autoritárias. Ainda em 2018, dois estudos fundamentais, intitulados, respectivamente, Como as democracia morrem (LEVITSKY; ZIBLATT, 2018) e Como a democracia chega ao fim (RUNCIMAN, 2018), haviam alertado para esse fenômeno mundial, em que os mecanismos democráticos como a eleição são apropriados, no intuito de estabelecer um regime reacionário e antiliberal, pautado pelo autoritarismo, pelas fake news e por outras formas de arquitetar o discurso da verdade incontestável. 

			Cientistas políticos tributam esse estado de coisas ao universo tribal da internet, especialmente das redes sociais, habitat inapropriado para o desenvolvimento de relações sociais por meio do diálogo e da reflexão. Todavia, longe de a vida virtual ter transformado a índole do povo brasileiro, ela revela a vida como ela é, ou melhor, a nossa cultura conservadora, antiliberal e autoritária de ontem, de hoje e, infelizmente, de sempre, que se encontrava camuflada (HOLANDA, 1997, p. 160).

			Aqui cabe observar se esse traço cultural brasileiro se faz presente na legislação criminal brasileira, iniciada pelo movimento de humanização do direito criminal iniciado na segunda metade do século XVIII com a sedimentação das ideias de Beccaria (1979), que se fez sentir no Brasil com as edições dos Códigos Criminal (1830) e de Processo Criminal (1832) e hoje tem como referenciais os Códigos Penal (1940) e de Processo Penal (1941). A legislação brasileira é branda no tratamento da criminalidade, especialmente a violenta? Independentemente da resposta, cabe responder às seguintes indagações: No Brasil, a criminalidade violenta é alta ou baixa? No mesmo passo, em solo brasileiro, se prende muito ou pouco? 

			Este estudo se propõe a responder essas perguntas, tendo em conta os dados sobre a criminalidade e a resposta estatal produzidos por organismos estatais e institutos acadêmicos, a pesquisa adota a metodologia explicativa, mediante a promoção de pesquisa bibliográfica, mediante a promoção de pesquisa bibliográfica nacional e estrangeira, com foco no estudo de dados estatísticos sobre a criminalidade violenta e a população carcerária no Brasil, fazendo, assim, uma abordagem teórica e empírica.

			2 Legislação criminal centrada na prisão

			Se no ambiente político em geral, em um primeiro instante, em razão do pacto pela redemocratização selado nos anos 1980, no Brasil houve uma trégua na difusão do discurso conservador e antidemocrático, tal postura não se verificou no ambiente criminal (FREITAS, 2002, p. 227). Em relação à questão criminal, manteve-se incólume na elite política o tom conservador e autoritário, sem embargo da vinda a lume da Carta de 1988, centrada na afirmação da dignidade da pessoa humana. 

			Nessa toada, observa-se a existência de um inegável paradoxo quanto ao tema. Para parte considerável da sociedade, reverberada no discurso político, a legislação criminal brasileira é benigna e, em razão da leniência e generosidade como trata os infratores, estimula a criminalidade, a partir do sentimento de impunidade gerado. Para outro segmento do grupo social, esse mesmo referencial normativo é punitivista e autoritário, descompassado com as garantias da Constituição de 1988. Muitos demonizam os direitos humanos, asseverando que no Brasil eles só servem para beneficiar bandido. Afinal, com quem está a razão? Os atuais Código Penal (CP) e Código de Processo Penal (CPP) são punitivistas ou garantistas? Estão em harmonia com a Constituição de 1988? Independentemente da polarização, as duas posições defendem a reforma, especialmente, do CPP10. Nisso há consenso. Porém, quanto ao sentido da reforma, a divergência é frontal: uns pensam que há de se enrijecer o combate à criminalidade; outros, que é de mister adequar o CPP à força normativa dos direitos fundamentais. O debate é feito com emocionalismo e retórica, sem base científica ou exame crítico da legislação nacional, especialmente quanto às normas processuais e a sua ratio essendi. 

			Há de se observar que o direito criminal, com destaque para o processual, só exsurgiu como ciência na segunda metade do século XVIII, a partir das revoluções americana e francesa, que demarcaram o Estado moderno, guiado pela declaração de direitos inerentes à condição humana e pela tripartição dos poderes, que corresponde ao primeiro movimento constitucionalista, patrocinado pelo iluminismo. Até então, no império do estado absolutista, a punição não era processualizada, constituía mais uma das múltiplas funções administrativas reunidas nas mãos do soberano, como decorrência da prerrogativa da autoexecutoriedade ínsita ao poder de polícia. 

			A persecução criminal, tratada como uma mera função administrativa, era vista como uma maneira de afirmação da autoridade do soberano, que tudo podia e devia fazer para punir os infratores que tivessem a ousadia de desafiar a força estatal. Assim, antes da processualização da função estatal de punir, a persecução criminal era um vale-tudo, em que o Estado, tendo assumido o lugar da vítima em razão da substituição da vindita privada pela estatal, se apresentava cruel e vingador, fazendo do procedimento uma arena de combate, no qual enredada a luta entre o bem e o mal, disputa realizada em ambiente secreto, com admissão das formas de tortura necessárias para provar a presunção de culpa estabelecida em relação a quem era apontado como o possível autor do crime, adotando-se a ampla publicidade apenas no momento da aplicação das penas corporais (açoites, mutilações e execuções das mortes), com a finalidade de mostrar a todos quem mandava e, assim, disseminar o medo em quem tinha a ousadia de agitar a ira do soberano (BECCARIA, 1979, p. 55). 

			Tem-se, portanto, que o processo criminal não surgiu para armar o Estado no combate à criminalidade, simplesmente porque ele tinha todas as armas à sua disposição e sem limites. Muito pelo contrário, o processo criminal exsurgiu como instrumento civilizatório destinado para tratar as pessoas acusadas respeitando os seus direitos essenciais à condição humana.

			O escorço normativo do CPP de 1941, ainda em vigor, revela que, em várias passagens, adota-se uma lídima presunção de culpa, herdada do Código de Processo Criminal de 1832. Esse ranço autoritário do CPCrim de 1832, por sua vez, tem como origem as Ordenações Filipinas portuguesas. De fato, sob a batuta da codificação portuguesa, havia apenas um ritual destinado para viabilizar a punição, com a aplicação das penais cruéis e infamantes (SILVA JÚNIOR, 2022, p. 60-63), em que o acusado, desde a investigação, apenas pelo fato da suspeita existente contra si, era recolhido à prisão, imperando uma lídima presunção de culpa (C. M. ALMEIDA, 1870, p. 4). 

			No mesmo sentido, o CPCrim de 1832, a despeito do esboço de processualização da persecução criminal, e de ter tido o condão de romper com o direito penal do terror inerente às Ordenações Filipinas, pois afastou a aplicação das penas corporais, ademais de manter o ranço autoritário de tratar o acusado, desde o início, como se culpado fosse, adotou a prisão como regra, de modo que só o fato de a pessoa ser considerada suspeita era o suficiente para que fosse presa.

			Seguindo essa tradição normativa, o CPP de 1941, em sua redação originária, ademais de prever um devido processo legal apenas formal, cuja finalidade era comprovar a verdade estabelecida na investigação pela polícia, sendo essa a missão compartilhada entre o juiz e o Ministério Público11 provar, que atuava como se irmãos siameses fossem. Diante da presunção de culpa gerada com o indiciamento feito no inquérito policial, de regra, o infrator era preso desde a fase investigatória. Não sendo possível cumprir o adágio bandido bom é bandido morto12, que se cumpra outro, bandido bom é bandido preso.

			2.1 Alta taxa de aprisionamento em decorrência da centralidade da prisão como resposta criminal

			Em que pesem as muitas modificações tópicas feitas no CPP, devido à legislação punitiva centrada na prisão, a população carcerária brasileira é muito alta. O Brasil é um dos Países que mais prende no mundo. Em 2021, ocupava a 3ª maior população carcerária no ranking, nos termos da pesquisa feita pelo Instituto de Pesquisa de Política Criminal da Universidade de Londres (Word Prison Brief 2023).

			Em compasso com os dados do World Prison Brief (2023)13, o número de presos no Brasil mostra um quadro de tendência de crescimento, ano a ano, todavia, com estagnação em 2017. Essa realidade está evidenciada no Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias, atualizado até junho de 2022, realizado pelo então Departamento Penitenciário Nacional (2022)14, segundo o qual, se em 2000, no Brasil, havia 232.755 mil presos, no de 2017 o número de pessoas encarceradas chegou a 722.715 internos, um aumento, em termos percentuais, de impressionantes 150%. 

			A partir daí, observa-se uma significativa alteração no quadro. Se entre os anos de 2014 e 2016 houve um aumento de 22% da taxa de encarceramento, de 2016 (722.120) a 2017 (722.715) a taxa de crescimento foi próxima a zero. A taxa cresceu em 3% em 2018 (744.216), em 1% em 2019 (755.274), para a partir daí apresentar uma acentuada diminuição de -11% em 2020 (672.697), discreto crescimento de 1% em 2021 (679.577), para voltar a diminuir em -3%, em 2022 (661.015)15. 

			Outro dado interessante é quanto aos presos provisórios, que atingiu em 2014 o apogeu, com 40,13% da população carcerária, para a partir desse patamar começar a diminuir de forma consistente: em 2017, eram 35,41%; em 2018, 35,06%; em 2019, 30,43%; em 2020, 29,66%; em 2021, 27,04%; e em 2022, 26,48%. 

			Como se vê, após taxas sempre crescentes, estamos experimentando a diminuição de presos provisórios. O maior percentual de presos provisórios alcançados foi em 2014 (40,13%), quando passamos a ter nos anos seguintes uma tendência de queda consistente, até atingir 26,48%, em junho de 2022.

			Mas, a que se deve a diminuição do encarceramento? Em relação à diminuição da prisão provisória, não há dúvidas de que a audiência de apresentação (custódia) tem grande contribuição. Antes, os juízes tinham o mau vezo de apenas homologar o auto de flagrante, como se a legalidade dessa detenção em si fosse suficiente para decretar a prisão preventiva. Com a audiência de apresentação, ademais de o detido ter a oportunidade de se fazer conhecer pelo juiz, há um prévio contraditório para a decretação da prisão preventiva ou mesmo temporária, com a oportunidade de manifestação da defesa técnica. 

			Outro fator preponderante foi a liminar deferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF 347/DF (2015), que, diante das condições desumanas, potencializadas pela superlotação carcerária, reconheceu o estado de coisas inconstitucional no sistema penitenciário brasileiro e recomendou aos juízes que, quando possível, impusessem medidas e penas alternativas à prisão. 

			Todavia, não há de se negar, o fator decisivo para a diminuição das prisões preventivas foi a revisão nonagesimal da prisão preventiva, introduzida com a adição de um parágrafo único no art. 316 do Código de Processo Penal pela Lei n.º 13.964, de 2019. Os números revelam essa realidade. O Projeto de Extensão intitulado Grupo de política e pesquisa do sistema criminal, criado no âmbito da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, em estudo realizado pelo aluno Gabriel Emídio Guerra Cabral (W. N. SILVA JÚNIOR, 2021, p. 233) na análise dos dados coletados pelo Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário – GMF-5ªR, referentes ao mês de fevereiro de 2020, revela que, diante da exigência de reanálise da permanência dos fundamentos da prisão preventiva, 83 (oitenta e três) prisões preventivas foram revogadas pelas varas federais com competência criminal no Estado do Rio Grande do Norte, sendo esse número superior à soma de todas as prisões processuais revogadas desde 2018.

			De mais a mais, em relação às prisões definitivas, a linha decrescente da taxa de encarceramento se explica pela própria ADPF 347/DF e, ademais, pelo acórdão do Supremo Tribunal Federal, proferido no RE 641.320/RS (2016), relatado pelo Ministro Gilmar Mendes, e na Súmula Vinculante 56, salientando que o interno não pode permanecer em regime de pena mais gravoso, em razão da ausência de estabelecimento prisional adequado por falta de vaga, ademais de determinar que, no caso de superlotação, para diminuir o número de internos, devem ser adotadas como estratégias (a) a determinação da saída antecipada; (b) a concessão de liberdade com monitoração eletrônica; e (c) a determinação do cumprimento de penas restritivas de direito. 

			2.2 Alta criminalidade violenta

			Se no Brasil se prende tanto, era de se esperar que fosse um dos países mais seguros para se viver. Porém, infelizmente, o Brasil é um dos países mais violentos do mundo. Não há dúvidas em relação a isso e, certamente, nenhum brasileiro, por menos informado que seja, discordará dessa constatação. Até porque os números são impressionantes e não permitem outra conclusão. Com efeito, conforme os dados referentes ao ano de 2022, divulgados pelo Consejo Ciudadano para la Seguridad Pública y la Justicia Penal (2023)16, das 50 (cinquenta) cidades mais violentas do mundo, 10 (dez) estão situadas no Brasil, que perde apenas para o México, que tem 17 (dezessete) localidades entre elas. Segundo o estudo, a cidade apontada como mais violenta no mundo é Colima, no México, com uma taxa de 181, 94 (cento e oitenta e um vírgula noventa e quatro) homicídios por 100 mil habitantes17, enquanto Mossoró/RN, a mais letal no Brasil, ocupa o 11º (décimo primeiro) lugar no ranking mundial, ostentando uma taxa de 63,21 homicídios por 100 mil habitantes, algo em torno de uma morte violenta a cada 2 (dois) dias (Consejo Ciudadano para la Seguridad Pública y la Justicia Penal 2023)18. 

			As cidades brasileiras que estão entre as 50 (cinquentas) mais violentas do mundo são, respectivamente, Mossoró/RN (11ª), Salvador/BA (19ª), Manaus/AM (21ª), Feira de Santana/BA (22ª), Vitória da Conquista/BA (26ª), Natal/RN (28ª), Fortaleza/CE (31ª), Recife/PE (35ª), Maceió/AL (36ª) e Teresina/PI (40ª). 

			Em corroboração a esses dados, o Anuário Estatístico, produzido pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública (2022)19, publicado em 2022, referente ao ano-base 202120, aponta que a taxa de homicídios no Brasil, adotando o padrão internacional de mensuração por 100 mil habitantes, sempre experimentou uma espiral crescente, como se observa entre os anos de 2016 (24,79) e 2017 (26,96). 

			Como se observa, a despeito da linha crescente da série histórica, que atinge o pico em 2017, com 55.950 homicídios em números absolutos (taxa de 26,94), em 2018 houve discreta queda para 48.965 (taxa de 23,48), linha descendente acentuada em 2019, com o registro de 39.635 homicídios (taxa de 18,86), com pequeno acréscimo em 2020 para 42.238 (taxa de 19,95), para voltar a descer em 2021, sendo verificados 39.542 (taxa de 18,54). A análise desses dados demonstra que em 2021 foram verificados –16.408 homicídios a menos do que em 2017. 

			Esse quadro da criminalidade referente aos homicídios, com pequena diferença, é corroborado pela taxa de Mortes Violentas Intencionais – MVI21, divulgada pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública22, sob a nomenclatura Anuário Brasileiro de Segurança Pública. Com efeito, em consonância com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2022 (Fórum Brasileiro de Segurança Pública 2022), que tem como ano-base 2021, no período de 2012 a 2021, o viés de alta da taxa de MVI, verificado em 2016 (29,9), permaneceu em 2017 (30,9), caiu em 2018 (27,6), continuou descendo em 2019 (22,7), teve uma pequena variação para cima em 2020 (23,8) e voltou a decrescer em 2021 (22,3), gerando uma variação média, no período, de -9,3%. O discreto aumento em 2019 (22,7), ainda assim, foi muito mais baixo do que a taxa de 2017 (30,9).

			Entretanto, o que justifica essa diminuição da taxa de homicídios e de mortes violentas intencionais – MVI? Seguramente, essa é uma visão distorcida da realidade. Sendo certo que a criminalidade é resultante de múltiplos e complexos fatores, a diminuição da taxa de homicídios, naturalmente, foi a consequência de diversas políticas adotadas, especialmente nas áreas das assistências sociais e educacionais e de segurança pública. Qualquer redução nos números da criminalidade de um país ainda formado prioritariamente por jovens, que possui uma elevada taxa de aumento da população – nos anos 1970 tínhamos 70 milhões, enquanto hoje temos incríveis mais de 215, 8 milhões de habitantes (IBGE 2023) – passa, necessariamente, por políticas eficientes atingindo as causas da criminalidade, notadamente para evitar o recrutamento de jovens pelas facções criminosas. 

			Ademais, os muitos estudos acadêmicos e doutrinários sustentam que a prisão não é a melhor solução para a questão criminal, muito pelo contrário, é um problema em si mesma, pois tem o condão de gerar violência e, caso utilizada sem critérios racionais, se constitui em fator que alimenta a criminalidade23. 

			No ponto, a realidade brasileira é a comprovação empírica desses estudos, pois as taxas da criminalidade violenta e de encarceramento têm caminhado pari passu. Com efeito, sopesando os dados referentes aos homicídios e às mortes violentas letais intencionais com os referentes ao aprisionamento, constata-se que o crescimento da criminalidade violenta foi proporcional ao aumento da população prisional e, quando houve a diminuição da taxa de encarceramento, no mesmo passo, verificou-se o decréscimo da taxa de homicídios e de mortes violentas intencionais. 

			Há uma relação direta entre os dois dados. Afinal de contas, as maiores e mais temidas organizações criminosas existentes no solo nacional, que controlam o tráfico internacional de entorpecentes e promovem a criminalidade violenta, foram criadas nos estabelecimentos penais, fazem deles seus territórios, neles estabelecem os seus escritórios oficiais, de onde recrutam mão de obra interna e externa, e estabelecem as suas relações de poder. 

			Essa constatação também é confirmada pelo fato de o continente Europeu ser o que menos prende e o que possui a menor taxa de criminalidade violenta. Registre-se que, entre as 50 (cinquenta) cidades mais violentas não consta nenhuma da Europa. No mesmo sentido, quando se observa o ranking dos países que possuem maior população carcerária em números relativos, enquanto o Brasil ocupa a 3ª posição, o primeiro país do continente europeu a aparecer é o Reino Unido (Inglaterra e País de Gales), mesmo assim, na 25ª colocação. 

			Essa constatação põe por terra o argumento de parcela significativa da sociedade de que o mesmo Instituto de Pesquisa de Política Criminal da Universidade de Londres, quando examina a taxa de encarceramento tomando como parâmetro os números relativos, evidencia que o Brasil, em 2021, ocupa a 26ª posição no ranking dos países com maior população carcerária. Invocam esse dado para justificar a ideia de que aqui se prende pouco e que reina a impunidade, pois o sistema criminal, principalmente o Código de Processo Penal, é ineficiente como instrumento para punir os infratores. 

			Ainda mais porque, em consonância com os dados do World Prison Brief (2023), a taxa mundial de aprisionamento em números relativos é equivalente a 140, enquanto a do Brasil é de 389, só perdendo na América do Sul para o Uruguai, que corresponde a 408. 

			2.3 O Brasil prende muito e muito mal

			Conforme visto nos tópicos anteriores, no Brasil se prende muito e, mesmo assim, é um país extremamente violento, com altas taxas de homicídios e outros crimes que resultam em morte da vítima. Se temos uma das maiores taxas de homicídios e de mortes violentas intencionais do mundo, a nossa população carcerária deveria estar concentrada nesse tipo de criminalidade, a que mais preocupa a população, que quer poder sair de casa para trabalhar e usufruir do direito ao lazer, com um mínimo de segurança indispensável para uma vida com dignidade. 

			A perspectiva objetiva dos direitos fundamentais impõe ao Estado o dever de proteção eficiente, pelo que as políticas públicas nas 3 (três) esferas de poder, voltadas à diminuição da criminalidade, não podem perder o foco em relação à criminalidade violenta, tanto no pertinente às ações, estratégias e diretrizes preventivas, quanto às que dizem respeito à responsabilização das pessoas certas pelos crimes cometidos, ademais da aplicação da sanção adequada, com o pensamento voltado para o futuro. Se a nossa Constituição, dentre os direitos fundamentais, veda a pena de morte e a pena com caráter perpétuo, para que deve servir a prisão? Claramente para que a pessoa quando estiver recolhida ao cárcere não cometa mais crimes e para que, quando ela voltar a viver em sociedade, não reincida na prática de ilícitos. 

			Mas a análise dos dados da população carcerária evidencia que a grande massa dos presos não se concentra em pessoas que praticam crimes com resultado morte. Com efeito, de acordo com o levantamento do ex-Depen (2022), consolidado até junho do ano de 2022, o número de pessoas recolhidas à prisão por crimes de homicídio (22,47%), latrocínio (4,4%), tortura (0,48%) e estupro (10,02%) alcança o percentual de 37,37%. Nesse cálculo estão os casos em que não houve morte. Porém, 48,51% da população carcerária é decorrente do tráfico interno, enquanto o internacional, comandado pelas organizações criminosas, só 1,87%. 

			Certamente isso representa um grande equívoco no tratamento da criminalidade. Conforme os dados acima examinados, a grande massa encarcerada não é constituída pelos autores dos crimes violentos. Esse erro no tratamento da criminalidade violenta leva ao sentimento de impunidade, diante da quantidade inquietante de delitos violentos, cuidando as agências políticas de tributar essa realidade à fragilidade das leis e à morosidade do Judiciário. Os números não escondem essa constatação, e revelam qual é a base do problema. Segundo pesquisa do Instituto Sou da Paz (2017), conforme dados coletados dos estados do Pará, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Rondônia, São Paulo e Mato Grosso do Sul, a taxa média de resolutividade de inquéritos policiais relativos a crimes de homicídio alcança apenas 20,7%. Isto é, aproximadamente 80% dos crimes com resultado morte a polícia não consegue, sequer, apontar indícios de quem foi o possível autor. 

			Mas tem situação pior. O projeto de pesquisa Criminalidade violenta e diretrizes para uma política de segurança pública no Estado do Rio Grande do Norte, coordenado no âmbito da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), em estudo intitulado Os inquéritos policiais relativos aos crimes violentos letais intencionais no estado do Rio Grande do Norte e o dilema da ausência de identificação de autoria (SILVA JÚNIOR; HAMILTON, 2022, p. 57), mostra que, no período de 2016 a 2020, ocorreram 9.328 crimes violentos letais intencionais no Rio Grande do Norte, não tendo sido comprovada a instauração de inquérito policial em relação a 3.093 mortes, constando, por outro lado, a identificação da autoria em só 2.206 dos casos. Ou seja, em termos percentuais, tendo como referência o período desses 4 (quatro) anos, quanto aos CVLIs, no Rio Grande do Norte, em termos percentuais, 21,05% dos inquéritos policiais foram encerrados sem autoria identificada; apenas 17,52% com autoria; e incríveis 61,43% sem o registro de que tenham sido instaurados. O mais drástico ainda é que, em relação a essas mortes, foi constatado o oferecimento de apenas 6 (seis) denúncias. Isso quer dizer que, das 9.328 mortes ocorridas em solo potiguar, a taxa de resolutividade dos inquéritos atingiu apenas o percentual de 17,52%, enquanto só 6 (seis) deles serviram de base para o ajuizamento de denúncias. Esse é o quadro pintado pelos números. E não é um privilégio do Rio Grande do Norte. Para se ter uma ideia, conforme o Atlas da Violência de 2018, produzido pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2018), durante o ano de 2016 ocorreram 62.517 homicídios, no Judiciário, em 2016, de com os dados do Justiça em Números, divulgado pelo Conselho Nacional de Justiça (2022), ingressaram apenas 27.881 ações penais de competência do júri, enquanto em 2017, só 29.587.

			Apesar dessa ineficiência dos inquéritos policiais, gerando uma cifra negra relevante e preocupante quanto aos crimes violentos letais que não chegam ao Judiciário, de acordo com os dados do Justiça em Números (2022), elaborados pelo Conselho Nacional de Justiça, só em 2021 ingressaram 2,2 milhões de casos novos criminais, perfazendo um total equivalente a 7,7 milhões de processos em tramitação24, sendo 5,4 milhões nos primeiro e segundo graus e nos tribunais superiores; e 2,3 milhões de execuções penais em andamento, com 1,4 milhão de penas privativas de liberdade (60,1%) e 903 mil de penas alternativas (40%)25. Como pontuado acima, não temos essa população carcerária26. Porém, a despeito dessa consideração, os números revelam que ainda há uma concentração muito alta de aplicação da pena privativa de liberdade, diante da crença de que a eficiência do processo se confunde com a condenação e a aplicação da prisão como solução do problema criminal. 

			Outro dado desconcertante é quanto à morosidade no julgamento dos crimes dolosos contra a vida, da competência do tribunal do júri. Ciente do problema, o Conselho Nacional de Justiça (2019) instituiu um grupo de trabalho para apresentar um diagnóstico sobre o funcionamento da instituição do júri. O estudo compreendeu a análise dos processos criminais respectivos, referentes ao intervalo entre os anos de 2015 e 2018, circunscrito à justiça estadual, com a anotação da existência de 185.898 ações penais da competência do tribunal do júri. Ou seja, embora o número de casos novos dessa classe processual seja baixo em relação ao número de homicídios, a quantidade de processos pendentes, que caracteriza, na terminologia do CNJ, a taxa de congestionamento, é excessivamente alta. Isso mostra que os processos começam, mas não terminam. E quando são encerrados, geralmente se dá pela extinção da punibilidade, seja devido à morte do autor, seja pela prescrição: PE (97%); RN (76%); MS (69%); SP (67%); AM (62%); BA (55%); e PR (52%), apenas para ficar com os dados dos Estados em que mais da metade dos processos são resolvidos sem resolver nada, ou seja, devido à extinção da punibilidade, decorrente da prescrição ou da morte do agente. Em outra vertente, o tempo de duração dos processos não tem sido nada razoável: BA (11a5m); SP (10a1m); RO (9a2m); PE (8a8m); MT (8a5m); PI (8a2m) e ES (8a1m)27.

			A reação simplista encampada pelo discurso político conservador é culpar o excesso de garantias das leis criminais, com foco na crítica à legislação processual, que não pensa na vítima, como se fez no passado para justificar as edições dos Códigos Penal e de Processo Penal ainda em vigor, fruto da ideologia ditatorial e policialesca firmada pela Constituição de 1937, que não serviu, como se viu, para diminuir a criminalidade. 

			Se o problema para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida é da lei processual, ou melhor, do rito bifásico do tribunal do júri, por que o percentual de extinção de punibilidade dos processos do tribunal do júri no Acre foi de apenas 5%, em Minas Gerais de 10% e em Santa Catarina de 12%? Se a lei é para todos, é evidente que números tão distorcidos são germinados por outros fatores, que dizem respeito à forma como os atores do sistema de justiça atuam nesses casos. 

			A Conclusão é de que no Brasil se prende muito, porém, muito mal. É mais do que necessário adotar alternativas penais para crimes praticados sem violência, notadamente quanto à adoção do acordo de não persecução penal, instrumento negocial introduzido no ordenamento jurídico brasileiro com a Lei n.º 13.964, de 2019 (Pacote Anticrime), que tem a vantagem em relação ao plea bargain do sistema americano porque não implica em condenação e, muito menos, em aplicação de pena, alvitrando a solução do problema do crime por meio do cumprimento de medidas restritivas, mediante a pactuação de responsabilidades (SILVA JÚNIOR, 2021, p. 313-323).

			3 Considerações finais

			A legislação criminal brasileira atual, tendo como referencial os Códigos Penal de Processo Penal de 1941, é forjada na crença da prisão como a forma de solucionar o problema social referente aos ilícitos praticados. Possui nítido perfil punitivista, mas, ainda assim, no debate político, em decorrência da preponderância do pensamento conservador e antiliberal, há divergência se os nossos referenciais normativos nessa área são brandos ou severos.

			O tratamento normativo revela, em várias passagens, a adoção de uma efetiva presunção de culpa, surgida a partir do momento em que a pessoa, na investigação feita pela polícia mediante o inquérito policial, identifica alguém como o possível autor do crime, de modo que a prisão, mesmo antes da definição da culpa, é largamente utilizada em nosso meio.

			Diante da ideia punitivista de que a prisão é a única medida para coibir a impunidade, o Brasil, em número absolutos, é o terceiro país que mais prende e, mesmo em números relativos, está muito acima de taxa mundial, especialmente da europeia, apresentando taxas de encarceramento sempre crescentes, até o ano de 2017.

			Paradoxalmente, apesar de ser um dos países que mais prende, o Brasil é um dos mais violentos do mundo, também revelando crescimento dessa espécie de crimes até o ano de 2017, quando, então, passa a experimentar diminuição. O aparente paradoxo é explicado porque, mais da metade dos presos é relativa a crimes praticados sem violência contra a pessoa, de modo que não há foco na criminalidade mais grave, servindo o encarceramento em massa para a estruturação e fortalecimento das organizações criminosas que controlam a violência, todas elas criadas no interior dos estabelecimentos prisionais e que de dentro deles exercem as suas relações de poder.

			Isso revela que é necessário ser mais seletivo e estratégico no recolhimento à prisão, utilizando como mecanismo os instrumento de descriminalização, especialmente o acordo de não persecução penal, reservando o encarceramento para os crimes que efetivamente comprometem a vida em paz e com tranquilidade da sociedade, política inteligente a ser desenvolvida pelos 3 (três) poderes, a despeito do pensamento moldado pela cultura da prisão, dominante entre a maioria das pessoas leigas ou obnubiladas pela pauta conservadora e mesmo preconceituosa e elitista das agências políticas. 
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					10	O tema está na ordem do dia, pois, a despeito das muitas proposições normativas de alteração da legislação processual, pende de apreciação pela Câmara dos Deputados o Projeto de Lei do Novo Código de Processo Penal (PL 8045/2010), já aprovado no Senado Federal (PLS 156/2009), pelo que se apresenta de fundamental importância discutir as diretrizes que devem ser observadas na nova codificação, o que perpasse pela resposta aos questionamentos feitos acima.
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					12	Câmara Cascudo (2012, p. 6), no livro Coisas que o povo diz, em interessante estudo, investiga a origem de diversos adágios, os quais revelam a cultura popular, sob a premissa de “que há sempre verdade nas coisas que o povo diz...”.

				

				
					13	O World Prison Brief trata-se de um banco de dados on-line que condensa as informações sobre os sistemas prisionais em todo o mundo, organizado pelo Instituto for Crime & Justice Policy Research, sediado em Birkbeck, na Universidade de Londres. 

				

				
					14	Em 2023, com o novo Governo, o Departamento Penitenciário Nacional (Depen) foi transformado na Secretaria Nacional de Política Penais (Senapen).

				

				
					15	Não são computadas as pessoas cumprindo pena em regime domiciliar, sem tornozeleira (88.080) ou com tornozeleira (87.448), que representam um total de 175.528. Somando com a população que está nos estabelecimentos penais, alcança o expressivo número de 837.443 pessoas cumprindo mandado de prisão.

				

				
					16	O Conselho Cidadão para Segurança Pública e Justiça é uma ONG criada em 2002, constituída por diversas organizações empresariais, acadêmicas, universitárias, sindicais, cujo objetivo é colaborar com governantes no cumprimento de dever de proteção, mediante a sinalização de diretrizes para reduzir a violência e a realização de ações voltadas para alcançar a paz social. Desde o ano de 2009, elabora o ranking das cidades mais violentas do mundo.

				

				
					17	Os dados excluem cidades de países que passam por conflitos políticos como Síria, Sudão e o Iêmen, sob a justificativa de que a maioria das mortes verificadas nessas localidades não se enquadra no padrão internacional adotado para identificar a taxa de homicídios, incluídas no conceito de Condutas Violentas Letais Internacionais (CVLIs), que são os crimes de homicídio doloso, feminicídio, lesão corporal seguida de morte e o latrocínio.

				

				
					18	Das 10 cidades brasileiras que aparecem entre as 50 mais violentas no mundo, apenas Manaus/AM não está situada no Nordeste: Mossoró/RN (11ª); Salvador/BA (19ª); Manaus/AM (21ª); Feira de Santana/BA (22ª); Vitória da Conquista/BA (26ª); Natal/RN (28ª); Fortaleza/CE (31ª); Recife/PE (35ª); Maceió (36ª); e Teresina (41ª).

				

				
					19	O Anuário Brasileiro de Segurança Pública divulga os Dados Nacionais de Segurança Pública, com base nas informações fornecidas pelas secretarias de segurança pública estaduais, pelas polícias civis, militares e federal, entre outras fontes oficiais dos órgãos de segurança.

				

				
					20	O Anuário Estatístico do ano 2023, ano-base 2022, ainda não foi divulgado.

				

				
					21	Nos termos da Portaria do Ministério da Justiça e Segurança Pública n.º 229, de 10 de dezembro de 2018, Mortes Violentas Intencionais – MVIs englobam os crimes de homicídio doloso, feminicídio, roubo seguido de morte, lesão corporal seguida de morte, estupro seguido de morte, infanticídio, maus tratos qualificados pelo resultado morte, assim como resultante da intervenção das forças policiais, conforme estabelecido no Protocolo de Bogotá sobre Qualidade dos Dados de Homicídio na América Latina e no Caribe.

				

				
					22	O Fórum Brasileiro de Segurança Pública é uma instituição sem fins lucrativos com mais de 15 anos de atuação, que produz dados estatísticos e faz análises sobre o fenômeno da violência no Brasil. Tem como objetivo fazer a aproximação entre as polícias, as universidades, a sociedade civil e os movimentos sociais.

				

				
					23	Há várias estudos nesse sentido: Prisão não cura, corrompe (PLAYFAIR; SINGTON, 1965); Em busca das penas perdidas: a perda da legitimidade do sistema penal (E. R. ZAFFARONI, 2001); Are prison obsolete? (DAVIS, 2003); Falência da pena de prisão: causas e alternativas (BITENCOURT 2001); Civilidade e estado (CHRISTIE, 1977); Temas e conceitos numa abordagem abolicionista da justiça criminal (HUSLMAN 1997); e The history of the prison psychoses (NITSCHE; WILMANNS, 1912). 

				

				
					24	Nos termos dos dados do Justiça em Número (2022), o total de processos em tramitação no Judiciário brasileiro em 2021 atingiu 77,3 milhões e o total de casos novos no ano em referência foi de 27,7 milhões.

				

				
					25	Aparentemente há um erro em relação ao número de execuções penais, na medida em que deve ser instaurado um único processo de execução para cada apenado, individual e indivisível, reunindo todas as condenações impostas (Resolução do CNJ nº 113, de 2010, art. 3º, § 1º).

				

				
					26	Lamentavelmente, não raro, no exame do Banco Nacional de Medidas Penais e Prisões do CNJ, identifica-se a existência de uma mesmo preso com mais de um processo de execução, simplesmente pela desatenção da secretaria do juízo em verificar se já há processo de execução penal instaurado. 
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			REFERÊNCIAS

			ALMEIDA, Cândido Mendes de. Codigo philippino ou ordenações e leis do reino de Portugal. Rio de Janeiro: Typographia do Instituto Philomathico, 1870.

			BECCARIA, Cesare. Dos delitos e das penas. Tradução: Marcílio Teixeira. Rio de Janeiro: Rio, 1979.

			BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Diagnóstico das ações penais de competência do tribunal do júri. Brasília: CNJ, 2019. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2019/09/. Acesso em: 11 mar. 2023.

			BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Justiça em Números 2022. Brasília: CNJ, 2022. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/09/justica-em-numeros-2022-1.pdf. Acesso em: 11 mar. 2023.

			BRASIL. Departamento Penitenciário Nacional. Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (período de janeiro a junho de 2022). 2022. Disponível em: https://app.powerbi.com/. Acesso em: 10 mar. 2023.

			BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. IBGE. 10 de mar. de 2023. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/apps/populacao/projecao/ Acesso: em 10 mar. 2023.

			BRASIL. Ministério da Justiça e Segurança Pública. Secretaria Nacional de Segurança Pública. Anuário estatístico dos dados nacionais de segurança pública (ano-base 2021). Brasília: Senasp, 2022.

			BRASIL. Senado Federal. PLS 156/2009. Projeto de Lei do Senado nº 157, de 2009. Disponível em: https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/90645. Acesso em: 29 mar. 2023.

			BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADPF 347/DF. Brasília, 9 set. 2015. Disponível em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10300665. Acesso em: 2 mar. 2023.

			BRASIL. Supremo Tribunal Federal. RE 641.320. Brasília, 11 maio 2016. Disponível em: https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/. Acesso em: 17 mar. 2023.

			CONSEJO CIUDADANO PARA LA SEGURIDAD PÚBLICA Y LA JUSTICIA PENAL. Seguridad, justicia y paz. 2023. Disponível em: https://geoenlace.net/seguridadjusticiaypaz/webpage/index.phpAcesso em: 23 fev. 2023.

			FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA. Anuário brasileiro de segurança pública 2022. Disponível em: https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2022/06/anuario-2022.pdf?v=15. Acesso: em 10 mar. 2023.

			FREITAS, Ricardo de Brito A. P. As razões do positivismo penal no Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2002.

			HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. 26. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 1997.

			INSTITUTE FOR CRIME & JUSTICE POLICY RESEARCH. World Prison Brief. Disponível em: https://www.prisonstudies.org/world-prison-brief-data. Acesso em: 29 mar. 2023.

			INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA - IPEA; FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA. Atlas da violência 2018. 2018. Disponível em: https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2022/07/25-anuario-2022-metodologia-do-estudo-sobre-qualidade-dos-dados-de-homicidios-2021.pdf. Acesso em: 10 mar. 2023.

			INSTITUTO SOU DA PAZ. Onde mora a impunidade? Porque o Brasil precisa de um indicador nacional de esclarecimento de homicídios. São Paulo: Instituto Sou da Paz, 2017. Disponível em: http://soudapaz.org/upload/pdf/index_isdp_web.pdf. Acesso em: 11 mar. 2019.

			LEVITSKY, Steven; ZIBLATT, Daniel. Como as democracia morrem. Tradução: Tradução Jairo Nicolau. Rio de Janeiro: Zahar, 2018.

			RUNCIMAN, David. Como a democracia chega ao fim. Tradução: Tradução Sergio Flaksman. São Paulo: Todavia, 2018.

			SILVA JÚNIOR, Walter Nunes da. Curso de direito processual penal: teoria (constitucional) do processo penal. 3. ed. Natal, Rio Grande do Norte: OWL, 2021.

			SILVA JÚNIOR, Walter Nunes da. Jurisdição criminal: sugestões e análises dos dados do GMF/5R. Natal: OWL, 2021.

			SILVA JÚNIOR, Walter Nunes da. O (in)devido processo legal/criminal nas ordenações filipinas. Revista da Academia de Letras Jurídicas do Rio Grande do Norte, Natal, Offset Editora, p. 47-82, 2022.

			SILVA JÚNIOR, Walter Nunes da.; HAMILTON, Olavo. Política criminal: monitoramento de espaços públicos, (in)eficiência dos inquérito policiais, duração razoável dos processos e tratamento dos presos. Natal: OWL, 2022.

			WALMSLEY, Roy. World prison population list. World prison brief. Institute for Crime and Justice Policy Research. London: Birkbeck, 2018.

			ZAFFARONI, Raul Eugenio. Doutrina penal nazista. Tradução: Rodrigo Murad do Prado. Florianópolis: Tirant lo blanch, 2019.

			ZAFFARONI, Raúl Eugenio. Poder judiciário: crise, acertos e desacertos. Tradução: Juarez Tavares. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995.

		

	
		
			CRIMINALIZAÇÃO DA POBREZA: um retrato do sistema penitenciário brasileiro

			Gesilane de Oliveira Maciel José28

			1 Introdução

			Quando você for convidado pra subir no adro/Da fundação casa de Jorge Amado/Pra ver do alto a fila de soldados, quase todos pretos/Dando porrada na nuca de malandros pretos/De ladrões mulatos e outros quase brancos/Tratados como pretos/Só pra mostrar aos outros quase pretos (E são quase todos pretos)/E aos quase brancos pobres como pretos/Como é que pretos, pobres e mulatos/E quase brancos quase pretos de tão pobres são tratados/E não importa se os olhos do mundo inteiro/Possam estar por um momento voltados para o largo/Onde os escravos eram castigados [...].

			E ao ouvir o silêncio sorridente de São Paulo/Diante da chacina, 111 presos indefesos, mas presos são quase todos pretos/Ou quase pretos, ou quase brancos quase pretos de tão pobres/E pobres são como podres e todos sabem como se tratam os pretos [...]. 

			(VELOSO, Caetano; GIL, Gilberto, 1993).

			Ao iniciar a construção desse texto, retomamos a música Haiti de composição de Caetano Veloso e Gilberto Gil, que retrata a discriminação racial e social no Brasil ao demonstrar a segregação social do negro29 e, por isso, as disparidades no acesso aos direitos e garantias constitucionais. O tema não é novo, considerando que se trata de um processo de desigualdade, exclusão e marginalização contra o negro/pobre que se arrasta desde o período da escravidão até os dias atuais, afinal “[...] pobres são como pobres e todos sabem como se tratam os pretos [...]” (VELOSO; GIL, 1993).

			A canção foi lançada em 1993 em ritmo de “rap”, com abordagem sobre a dependência cultural, poder político, influência das mídias e a degradação da condição humana, além de debates que envolvem preconceito, racismo e violência estrutural. Ao problematizarem esses fenômenos sociais, os compositores expressam a perspectiva desse manuscrito, preocupado em refletir sobre as condições de milhões de brasileiros que vivem à margem da sociedade, e que não por acaso, representam boa parte da população em situação de privação de liberdade.

			Nesse sentido, o estudo teórico30 preocupa-se em identificar como as relações entre opressores e oprimidos constituem um percurso histórico marcado pela desigualdade, gerando processos excludentes que reforçam o preconceito, a estigmatização e consequentemente maior severidade na intervenção das forças e do tratamento penal. Assim, busca-se evidenciar como se consolidou o aprisionamento seletivo contra os pobres, jovens e negros no Brasil, em um processo de marginalização da pobreza.

			2 Desigualdade, pobreza e estado punitivo

			Para compreender como a prisão se constitui como um instrumento do Estado que adota políticas que criminaliza a pessoa em situação de pobreza, simbolizando o reflexo do processo excludente dos sujeitos marginalizados da sociedade, cabe inicialmente, ponderar algumas questões sobre a segregação da pobreza que assola o cenário brasileiro. Para isso, a discussão proposta neste estudo, se inicia com reflexões sobre a desigualdade social e a segregação da pobreza no contexto brasileiro; e na sequência, discute-se sobre a criminalização da pobreza e o tratamento penal.

			2.1 Desigualdade social e segregação da pobreza

			É essencial entender que a pobreza se manifesta na forma de diferenças de classes, apresentando-se como uma das configurações de disparidade entre ricos e pobres em um mesmo lugar, bem como a diferenciação de tratamentos que refletem diretamente na alimentação, bens de consumo e serviços (SOUZA, 2018).

			Vale mencionar, que o termo pobreza não está vinculado apenas à insuficiência de renda e ausência de aspectos essenciais de bem-estar, como a saúde, educação, saneamento básico e moradia, já que o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), por meio do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), identificou que para avaliar o grau de pobreza dos bairros, municípios, países, grupos sociais e até mesmo de famílias, existem algumas dimensões a serem consideradas, quais sejam: (a) situação de vulnerabilidade; (b) acesso ao conhecimento; (c) acesso ao trabalho; (d) escassez de recursos; (e) desenvolvimento infantil; e (f) carências habitacionais (IPEA, 2013). Nesse sentido, evidencia-se que essas dimensões se configuram como resultado da falta de acesso aos meios básicos para as famílias satisfazerem suas necessidades socialmente estabelecidas.

			Para se ter uma ideia da extensão do problema, considera-se interessante localizar historicamente a gravidade do tema pobreza no Brasil, que pode ser confirmada a partir dos índices oficiais. Em 2021, pelos critérios do Banco Mundial, 62,5 milhões de pessoas (29,4% da população do Brasil) estavam em situação de pobreza e, entre elas, 17,9 milhões (8,4% da população) eram extremamente pobres. As regiões Nordeste (48,7%) e Norte (44,9%) tinham as maiores proporções de pessoas pobres na sua população (IBGE, 2021).

			Esses indicadores demonstram que uma parcela significativa da sociedade vive sem acesso às condições mínimas de dignidade e cidadania, traduzidos na crescente indiferença e descaso de parte privilegiada da humanidade e falta de vontade política dos governos, gerando um processo de exclusão desvinculado da garantia de direitos e de justiça social.

			No entanto, o tema não é novo no Brasil, ao contrário, os processos excludentes estão presentes em nossa história desde os tempos coloniais, na fase imperial, republicana, e agravado com o período da ditadura militar. Posteriormente, esse problema se intensificou nas últimas décadas do século XIX, em que o Brasil começou a abandonar, progressivamente, seu perfil agrário-exportador e passou a assumir uma nova ordem industrial pautada em uma economia capitalista, vinculada à dinâmica do mercado externo e de um comércio internacionalizado em que o espaço urbano experimenta um intenso crescimento econômico e demográfico. 

			Esse período que se inicia, principalmente na década de 1980, caracterizado como capitalismo de concorrência global, marcado pela economia de mercado com a ampliação do estado mínimo e com a integração do processo de globalização e integração da produção, do capital, do mercado e do trabalho técnico-científico. Logo, a partir desse período, a economia nacional passou por um importante ciclo de industrialização.

			Com o declínio do trabalho humano na agricultura, especialmente em razão do processo de “tecnologização” e da modernização da produção, a agricultura passou a contar cada vez mais com diferentes formas de energia, de maquinário, acompanhamento técnico-científico de produção etc. Por isso, os trabalhadores do campo tornaram-se, na maioria, desnecessários ao processo de produção capitalista, sendo substituídos pela ciência e pela técnica, o que resulta na procura pelo espaço urbano em busca de trabalho (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012).

			Acompanhada da descontrolada urbanização e pelo crescente êxodo rural, a entrada de imigrantes impulsionou a formação de mercado de produção e consumo de mão de obra, provocando uma esteira de problemas sociais que resultaram em uma série de dificuldades, entre elas: a falta de estrutura agrária, tributária e social para atender tal demanda; falta de acesso às políticas sociais que garantissem condições mínimas de cidadania; processo de acumulação de capitais da classe média e alta; elitização dos espaços privilegiados e aglomeração dos recém-chegados em territórios de precariedade, sendo assim, estabeleceu uma segregação socioespacial dos moradores mais desvalidos (SANTOS, 1993; FAUSTO, 2001; FELIX, 2002). Nesse sentido, nesse processo de migração para os centros urbanos, a condição de pobreza se intensificou tanto pelo modelo socioeconômico vigente, como pelo modelo espacial e estrutural, ou seja, a própria estrutura da cidade tornou-se um elemento potencializador da miséria.

			Além da segregação, as grandes migrações resultaram, na maior parte dos casos, em um declínio com relação ao valor do indivíduo, considerando que ele abandona suas relações familiares e rompe com sua cultura no processo de migração, inserindo-se em um espaço urbano em que as regras são estabelecidas pela competição do mercado de trabalho, renda, acesso a bens e serviços, que seriam determinantes na nova vida desses indivíduos não adaptados à vida urbana. Portanto, esses sujeitos, quando migram para as cidades, enfrentam o processo de desenraizamento portando apenas sua força de trabalho.

			Assim, o problema não se concentra unicamente na migração associada ao crescimento da pobreza, mas a preocupação decorre, sobretudo, do processo de inclusão desses indivíduos no cenário urbano, sujeitos a permanentes insuficiências, carências e privações, gerando cada vez mais uma sociedade polarizada e desigual. Para Dedecca (2013) existem pelo menos duas formas de desigualdade: a econômica, que está vinculada à forma de rendimento de trabalho e de proteção social; e a social, relacionada ao acesso a bens e serviços prioritários, como saneamento, atendimento alimentar, educação, energia, habitação, previdência, trabalho, transporte e meio ambiente. No caso brasileiro, os dois contextos de desigualdade se fazem presentes cotidianamente.

			Outro fator que agrava a situação desses indivíduos desvalidos é a manipulação ideológica a respeito do mérito em que culpabiliza os pobres por seu próprio fracasso, e, por outro lado, existem recompensas àqueles que alcançam alto desempenho em funções importantes. Nesse sentido, o esforço e o desempenho individuais do sujeito devem ser valorizados, pois se trataria de um indivíduo com características distintas em relação aos demais. 

			Para Souza (2018, p. 50), “o ‘esquecimento’ do social no individual é o que permite a celebração do mérito individual, que em última análise justifica e legitima todo tipo de privilégio em condições modernas”. Esse “esquecimento” permite atribuir culpa individual àqueles considerados desafortunados ou azarados, que não tiveram a sorte de nascer em berços esplêndidos, e assim, são culpabilizados como sujeitos preguiçosos, como se tivessem escolhido seu próprio fracasso.

			Esse discurso de meritocracia é denominado pelo autor como “mito da brasilidade”, isto é, a meritocracia reflete uma manipulação ideológica articulada por uma elite predominantemente conservadora, e que a sociedade adotou a sua própria conveniência. Com efeito, ocasiona a perpetuação do discurso de privilégios e corrobora com a culpabilização aos pobres por não alcançarem melhores condições de vida por seus próprios méritos, separando da discussão o indivíduo do sistema econômico e social envolvente.

			Essa população pobre é denominada por Souza (2018) como “ralé brasileira”, caracterizada pela classe de indivíduos que nasceu sem o “bilhete premiado”, em outros termos, não nasceu nas classes mais abastadas, ou como classificadas socioeconomicamente, na classe média; são as pessoas que estão sempre a um passo, ou com os dois pés dentro da delinquência e do abandono; são as que produzem seus filhos como perdedores aos cinco anos na escola, ou as que saem da escola como analfabetas funcionais e não conseguem adentrar no mercado de trabalho competitivo que pressupõe incorporação de conhecimento pelo trabalhador. Em decorrência disso, são condenadas a vender sua mão de obra barata, assim como os escravos do passado.

			Por outro lado, há os que ingressam no contexto da criminalidade, como uma forma de alcançar os bens econômicos que normalmente não teriam acesso legalmente. Sendo assim, o crime deve ser analisado como produto da sociedade de classes, no qual a miséria fornece a motivação e se revela como uma reação individual à opressão, no entanto, como uma ação ineficaz e facilmente esmagada. Além disso, ao crime é atribuída a competitividade da sociedade burguesa, que favorece não somente aqueles cometidos por trabalhadores empobrecidos, como também a fraude e outras práticas comerciais enganosas (BOTTOMORE, 2012).

			Importante pontuar que não se pretende afirmar que a pobreza é causadora da violência e consequentemente do crime, mas é certo que a desigualdade social reforça o preconceito e exclusão da classe mais pobre, o que influencia drasticamente nas relações sociais em que se produz segregação dos considerados delinquentes, desempregados, miseráveis e habitantes da favela. Somado a isso, a falta ou a inoperância de políticas públicas e sociais, como alimento, moradia e emprego acarretam uma face penosa dessa exclusão, tornando os conflitos uma expressão desses que vivem à margem da sociedade. Dessa forma, o problema contribui para a formação de um país cada vez mais complexo, em que se constitui o aumento da polarização, e como consequência, colabora com a intensificação de desordem econômica e social.

			Portanto, a criminalidade pode ser compreendida como uma determinada formação social, em que as camadas que estão mais sujeitas a processos excludentes, buscam por meio da violação social, uma resistência à dominação de classe. À medida que ocorrem transformações nessas relações, ocorrem alterações nos padrões de crime.

			Na visão de Adorno (2002), a sociedade brasileira vem conhecendo o crescimento das taxas de violência em diferentes modalidades, como o crime comum, violência relacionada ao crime organizado, graves violações de direitos humanos, conflitos nas relações pessoais, narcotráfico etc. Para o autor, há um cenário de insegurança coletiva, e entre outros motivos, se explica pela desorganização das formas tradicionais de sociabilidade entre as classes populares urbanas, em que se estimula o medo das classes médias e altas e enfraquece a capacidade do poder público em aplicar lei e ordem.

			É fato que os sentimentos de insegurança tomaram conta da população, traduzidos em um debate público no cotidiano das mais diferentes sociedades e ganhando espaço nas agendas políticas governamentais. Fausto (2001) considera que a cidade, principalmente São Paulo, converteu-se em um campo fértil para compreender as correlações entre criminalidade e crescimento urbano, criminalidade e cor, criminalidade e população imigrante e delinquência. Na mesma direção, Felix (2002) assevera que a violência sofre grande crescimento com o fenômeno da metropolização que, por sua vez, escancara as desigualdades sociais responsáveis por profundas frustrações humanas. 

			Isso não quer dizer que a violência esteja centrada nos espaços urbanos, mas as características se diferenciam das rurais. Enquanto a criminalidade rural se dá, sobretudo, por envolvimentos de ordem pessoal (crimes contra a pessoa que atentam contra a vida, homicídio e tentativa, lesões corporais, estupro etc.), a urbana está mais relacionada, em grande medida, à desigualdade social (crimes contra o patrimônio, tráfico, furto, roubo, roubo seguido de morte, extorsões mediante sequestro, fraudes de todas as espécies, crimes relacionados com as novas tecnologias de comunicações, estelionato etc.). 

			Adorno (2002) estabelece pelo menos quatro tendências com relação à violência urbana, quais sejam: o crescimento da delinquência urbana, em especial dos crimes contra o patrimônio e de homicídio doloso (voluntário); a emergência da criminalidade organizada, em particular os gerados pelo tráfico de drogas; as graves violações de direitos humanos que comprometem a consolidação da ordem política democrática; e, a explosão de conflitos nas relações intersubjetivas, que se refere aos conflitos de vizinhança, que tendem a convergir em desfechos fatais. Essas tendências são potencializadas, especialmente, pela localização territorial do Brasil, que se encontra em um circuito de rotas do tráfico internacional de drogas e do contrabando de armas, gerando graves consequências no qual assombra os moradores das grandes e médias cidades que sofrem com a insegurança estabelecida. 

			Ao buscar os dados a respeito do que Adorno menciona, localizou-se no Atlas da Violência produzido pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), que em 2019 houve 45.503 homicídios no Brasil, o que corresponde a uma taxa de 21,7 mortes por 100 mil habitantes. Outro dado relevante é que no Brasil a violência é a principal causa de morte dos jovens. Dos 45.503 homicídios ocorridos no Brasil em 2019, 51,3% vitimaram jovens entre 15 e 29 anos. São 23.327 jovens que tiveram suas vidas ceifadas prematuramente, em uma média de 64 jovens assassinados por dia no país (CERQUEIRA, 2021).

			Esses dados demonstram que o drama da juventude perdida possui duas faces 

			[...] de um lado a perda de vidas humanas e do outro a falta de oportunidades educacionais e laborais que condenam os jovens a uma vida de restrição material e de anomia social, que terminam por impulsionar a criminalidade violenta (BRASIL, 2017, p. 26).

			Com relação aos indicadores de violência no que diz respeito à cor/raça, os dados mostram que desde a década de 1980 - quando as taxas de homicídios começaram a crescer no país - há um crescimento de homicídios entre a população negra, especialmente na sua parcela mais jovem. Em 2019, os negros (soma dos pretos e pardos da classificação do IBGE) representavam 77% das vítimas de homicídios, com uma taxa de 100 mil habitantes de 29,2. Segundo esse indicador, a violência letal contra pessoas negras foi 162% maior que entre não negras (CERQUEIRA, 2021). 

			Com relação aos crimes contra a mulher, em 2019 66% das mulheres assassinadas eram negras. O risco relativo de uma mulher negra ser vítima de homicídio é 1,7 vezes maior do que o de uma mulher não negra, ou seja, para cada mulher não negra morta, morrem 1,7 mulheres negras (CERQUEIRA, 2021). Em resumo, os indicadores demonstram que a combinação entre desigualdade de gênero e racismo é extremamente perversa e configura variável fundamental para compreender a violência letal no país.

			Com base nesses dados, pode-se observar que o perfil típico de vítimas fatais é direcionado aos jovens e negros e, com relação às mulheres, as negras possuem mais chances de sofrer algum tipo de violência.

			O relatório Atlas da Violência de 2017 destaca que existem pelo menos quatro canais pelos quais o desempenho econômico pode afetar a taxa de criminalidade nas cidades, a saber: o primeiro canal refere-se ao mercado de trabalho, em que o crescimento econômico contribui com o aumento da oferta de postos de trabalho e, ao mesmo tempo, eleva o salário real do trabalhador, o que gera boas oportunidades a um pequeno grupo da sociedade, no entanto, deixa a margem àqueles que não possuem formação adequada, permanecendo desempregados, sem oportunidades e perspectivas futuras; o segundo diz respeito à oportunidade de entrar no mundo do crime urbano, considerando que houve maior circulação de dinheiro em várias pequenas cidades e tornaram viáveis economicamente os mercados locais de drogas ilícitas. Como terceiro canal, o documento destaca que o desempenho econômico leva – mesmo que indiretamente – a um processo de desorganização social, a partir da migração de trabalhadores e de pessoas em busca de oportunidades, o que colabora com o aumento de conveniências para a perpetração de crimes, junto com o aumento da probabilidade de anonimato e de fuga do criminoso. Por último, decorre das transformações urbanas e sociais que acontecem tão rapidamente e sem as devidas políticas públicas preventivas e de controle, não apenas no campo da segurança pública, mas também no ordenamento urbano e de prevenção social, que envolve educação, assistência social, cultura e saúde (BRASIL, 2017).

			Desse modo, fica evidente que o desempenho econômico e as transformações urbanas podem influenciar, em certa medida, o aumento da criminalidade ao considerar os fatores de desorganização social, entre eles, a contradição entre o crescimento econômico e a formação inadequada, oportunidade de inserção no mercado crescente de drogas ilícitas, bem como as limitações de políticas públicas preventivas e de ordenamento urbano. Com efeito, a classe pobre tornou-se vítima de processos excludentes e de limitação das oportunidades materiais e simbólicas de reconhecimento social.

			Para comprovar o estigma de marginalização, basta verificar como a periferia é vista pelo senso comum da sociedade, pelas forças policiais e até pelo promotor ou juiz, vinculando a pobreza ao crime e à delinquência. A mídia, de forma geral, também assume um papel importante, ao reforçar os estereótipos do pobre como um sujeito criminoso e traficante. Em vista disso, os negros e desvalidos sofrem maior repressão policial e tornam-se alvos fáceis de fiscalização e repressão, o que gera como resultado maior aprisionamento deles. 

			2.2 Criminalização da pobreza e tratamento penal

			Os métodos punitivos e a regulação da conduta geral dos indivíduos no interior das prisões faz parte da história do encarceramento humano. Além da sanção física, a falta de estrutura física, a superlotação e a precariedade nos direitos assegurados aos presos, afeta sobremaneira a dignidade humana das pessoas em situação de privação de liberdade. 

			Os mecanismos de punição adotados nos séculos XIV e XV, por exemplo, se desenvolveram no contexto de transição ao capitalismo, no qual houve a criação de leis criminais duras e dirigidas às classes subalternas. “O crescimento constante do crime entre setores do proletariado empobrecido, sobretudo nas grandes cidades, tornou necessário às classes dirigentes, a buscar novos métodos que fariam a administração da lei penal mais efetiva” (RUSCHE; KIRCHHEIMER, 1999, p. 28). O sistema de punição nessa época foi marcado pelo regime corporal e de fianças, mas isso em consonância com a classe social do condenado, em que se valorizava o status em detrimento da propriedade furtada ou danificada.

			Como a maioria dos delinquentes era oriunda das classes mais pobres e não detinha recursos suficientes para pagar as fianças e comprar a liberação da punição, era submetida a um tratamento severo. Existiam vários tipos de punição e eram aplicados de acordo com o delito, com o aumento do castigo físico e com objetivo de dissuadi-los do crime. Eram permitidas execuções por facas, machados e espada, cabeças cortadas, deixados para morrer de fome em porões, estrangulamentos e asfixiamentos, esquartejamentos, descolamentos da pele, mutilações (perda das mãos, de todos os dedos ou das falanges, cortes ou extração de línguas, olhos, danos aos ouvidos e castração), marcação a ferro, açoites, torturas sobre a roda, corpos serrados em pedaços ou atravessados com ferro ou instrumentos de madeira, ou queimados vivos de forma que todos pudessem vê-los e temer um destino semelhante. Até o século XV, a pena de morte e a mutilação grave eram usadas somente em casos extremos, no entanto, posteriormente, tornaram-se medidas comuns.

			Posteriormente, a pena de prisão estabeleceu o objetivo de segregar os indivíduos criminosos para proteger a sociedade e, se for o caso, possibilitar reabilitação e reintegração desses indivíduos ao convívio social. Em vista desse propósito, puniam o corpo, mas não tiravam a vida dos indivíduos, contudo isso gerava a impossibilidade do sujeito ser admitido em algum emprego, posteriormente, sendo forçado a retornar ao caminho do crime e eventualmente tornar-se vítima de medidas punitivas mais duras. O exílio também era aceito como método de punição, no entanto, para os pobres, ao sair da cidade natal acabavam sendo mortos nas cidades em que buscavam refúgio; e, por outro lado, a deportação para os ricos se configurava em uma viagem de estudos, estabelecimento de um braço de negócios no exterior, serviço diplomático para o país de origem, inclusive, com a perspectiva de um breve e glorioso retorno (RUSCHE; KIRCHHEIMER, 1999).

			A partir de meados do século XVI, o crescimento demográfico não acompanhou o mesmo nível de empregos e ocorreu a escassez de mão de obra, o que gerou como consequência altos salários para um grupo de indivíduos que se encontravam empregados. Paralelamente a isso, ocorreram fome, guerra e pestes que acabaram por levar a classe pobre ao retorno de suas cidades e vilas. Como a acumulação do capital era necessária para a expansão do comércio e da manufatura, o capitalista foi obrigado a se voltar para o Estado para garantir a produtividade do capital, e este, por sua vez, já no final desse século, percebeu a possibilidade de explorar o trabalho dos prisioneiros, e instituiu a servidão penal por meio de trabalhos forçados, revelando um certo desenvolvimento econômico por meio do uso do material humano totalmente à disposição das autoridades. Isso transformou os métodos de punição, que começaram a sofrer uma mudança gradual e profunda.

			Em seguida, surgiram as chamadas Casas de Correção, que absorveram as atividades econômicas dos presos utilizando-se de mão de obra disponível, mas com um discurso de ressocialização, de tal forma que futuramente esses internos pudessem entrar no mercado de trabalho espontaneamente. 

			O segmento visado era constituído por mendigos aptos, vagabundos, desempregados, prostitutas e ladrões. Primeiramente, somente os que haviam cometido pequenos delitos eram admitidos; posteriormente, flagelados, marginalizados e sentenciados com penas longas (RUSCHE; KIRCHHEIMER, 1999, p. 63). 

			Com a reputação da instituição, as casas de correção também passaram a aceitar a internação do que se chamou de crianças rebeldes e dependentes dispendiosos.

			Em vista disso, a força do trabalho dos presos tornou-se mão de obra barata, atribuindo maior valor à vida humana por ter o trabalho à sua disposição, o que resultou em maior lucro do que a própria morte desses indivíduos. Ao lidar com os prisioneiros da forma mais econômica possível, todo o sistema penal tornou-se parte de um programa mercantilista do Estado. 
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